
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.987 - SP (2018/0228930-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA 
RECORRENTE : FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA 
RECORRENTE : ROBECA PARTICIPACOES LTDA 
RECORRENTE : I S I PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA LUCHESI  - SP025662 

 TAKEO KONISHI E OUTRO(S) - SP088388 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA 
FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS MORATÓRIOS E 
COMPENSATÓRIOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Trata-se de ação de desapropriação para fins de reforma agrária proposta pelo 
Incra contra a Fundação de Assistência Social Sinhá Junqueira, tendo por objeto 
a transferência de domínio do imóvel denominado "Fazenda da Barra".

RECURSO ESPECIAL DO INCRA
2. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. 
3. No que se refere ao valor da indenização, o Tribunal a quo consignou (fl. 
2.899, e-STJ): "Quanto ao valor da indenização suscitado pelas Apelantes, 
entendo que deverá prevalecer o laudo pericial oficial, eis que baseado em 
critérios sólidos e inquestionavelmente técnicos, através de metodologias e 
premissas corretas adotadas. (...) Tais critérios foram minuciosamente descritos 
na sentença recorrida, considerando diversos fatores para fins de cálculos, 
reportando-me aos elementos detalhadamente explicitados na sentença, 
utilizando-se a perícia de dados reais para a especificação e diferenciação de 
áreas de zona rural e de expansão urbana, para aferição dos respectivos valores 
de avaliação, considerando, também, o que foi apurado para fins de benfeitorias 
não-reprodutivas (fls. 2.122 e segs)". No julgamento dos Aclaratórios, 
complementou (fl. 2.293, e-STJ): "Por sua vez, observa-se que os critérios que 
fundamentaram o trabalho pericial foram sobejamente esmiuçados na bem 
lançada sentença recorrida, como se pode observar, a qual explicitou a conclusão 
do laudo com base nos valores de mercado do imóvel desapropriado, 
considerando a dedução do valor do passivo ambiental e outros fatores (fls. 
2.125)".
4. Verifica-se que o valor da indenização foi fixado com base na análise das 
provas constantes nos autos, de modo que não há como o STJ infirmar as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem, sob pena de violação da Súmula 
7/STJ.
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5. Além disso, no ordenamento jurídico pátrio, o magistrado é livre para apreciar 
motivadamente as provas produzidas no processo, dando-lhes o valor que bem 
entender. No sistema de valoração de provas adotado pelo CPC, não há 
procedência de um tipo de prova sobre outro. Por isso, não procede a 
irresignação do recorrente quanto ao pronunciamento da Corte a quo, porquanto 
ele apreciou adequadamente todas as provas colacionadas aos autos e concluiu 
fundamentadamente sua decisão.
6. Conforme precedentes do STJ, o valor da indenização nos casos de 
desapropriação deve se reportar ao momento em que foi realizada a perícia 
judicial que serviu de fundamento para a decisão judicial, e não a data da imissão 
na posse do imóvel ou da realização do laudo administrativo, pois mais 
consentânea com o valor de mercado da propriedade. Nesse sentido: REsp 
1.309.710/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/6/2018; 
AgInt no REsp 1.430.312/RN, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 19/4/2018; AgInt no AREsp 223.222/CE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 5/4/2018; REsp 1.672.443/ES, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017.
7. Não há como aferir eventual ofensa aos arts. 371, 373 e 374 do CPC sem que 
se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples 
reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame. 
8. A Primeira Seção reiterou o entendimento de que são devidos juros 
compensatórios, mesmo no caso de desapropriação de imóvel improdutivo para 
reforma agrária. A propósito: REsp 1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 10.9.2010.
9. Nos termos da orientação firmada no Recurso Especial 1.118.103/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 8/3/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC, "não ocorre, no atual quadro normativo, hipótese de cumulação de juros 
moratórios e juros compensatórios, eis que se tratam de encargos que incidem em 
períodos diferentes: os juros compensatórios têm incidência até a data da 
expedição de precatório, enquanto que os moratórios somente incidirão se o 
precatório expedido não for pago no prazo constitucional". 
10. No que tange à sucumbência, o insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e 
fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação federal 
apontada. Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 
284/STF. 
11. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.

RECURSO ESPECIAL DA FUNDAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL SINHÁ JUNQUEIRA

12. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
13. No mérito, o insurgente cinge-se a alegar genericamente ofensa a diversos 
dispositivos legais sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada 
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como o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na 
espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.
14. Ademais, quanto ao valor da indenização calculado pela perícia judicial, é 
evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.

CONCLUSÃO
15. Recursos Especiais não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 21 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.987 - SP (2018/0228930-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA 
RECORRENTE : FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA 
RECORRENTE : ROBECA PARTICIPACOES LTDA 
RECORRENTE : I S I PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA LUCHESI  - SP025662 
   TAKEO KONISHI E OUTRO(S) - SP088388 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais (art. 105, III, "a", da CF) interpostos contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE FUNDAÇÃO ALIENADO A 
TERCEIROS. AUSÊNCIA DE ALVARÁ JUDICIAL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I - A alienação de bem imóvel de Fundação depende de 
autorização judicial, sendo nulo o negócio realizado sem o controle do Poder 
Judiciário.

II - Valor da indenização que não comporta reparo, sendo que o 
laudo oficial observou critérios sólidos e inquestionavelmente técnicos.

III - Readequação dos juros moratórios e compensatórios.
IV - Honorários advocatícios modificados para 0,5% (meio por 

cento) sobre a diferença entre o valor proposto inicialmente e a indenização 
fixada judicialmente.

V - Recursos do INCRA e das sociedades empresárias 
desprovidos. Recurso da Fundação e reexame necessário providos em parte.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos nos seguintes termos 

(fl. 3.001, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO. 
OMISSÃO. REDISCUSSÃO.

I - Omissões alegadas pelo INCRA que veiculam pretensão de 
rediscussão da matéria, o que é vedado em sede de embargos de declaração.

II - Esclarecimentos de aspectos relacionados aos juros moralórios 
e compensatórios e aos honorários advocatícios, sem alteração no resultado do 
julgamento do Acórdão embargado.
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III - Embargos do INCRA rejeitados. Embargos da Fundação e 
outros acolhidos em parte.

O Incra, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação do art. 

9º da LC 76/1993, dos arts. 371, 373 e 374 do CPC e do art. 15-A do DL  3.365/1941. 

Argumenta que o dispositivo legal limita a realização da prova pericial aos pontos indicados no 

laudo de vistoria administrativa, de que é ônus da parte a prova dos fatos de seu interesse e de 

que são indevidos os juros compensatórios in casu. Defende, ainda, o descabimento da 

cumulação entre os juros moratórios e compensatórios.

Finalmente, aduz contrariedade ao art. 19 da LC 76/1993, ao afirmar que sua 

sucumbência foi reduzida.

A Fundação de Assistência Social Sinhá Junqueira, por sua vez, aduz afronta 

aos arts. 1.022 do CPC, sob o fundamento de que o Tribunal regional não sanou os vícios 

apontados nos Embargos de Declaração quanto à nulidade dos pré-contratos de compra e 

venda, e de que o valor da indenização calculado pela perícia judicial encontra-se equivocado 

e sob a incidência de juros compensatórios.

Contrarrazões apresentadas às fls. 3.161-3.163, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento de ambos os 

Recursos Especiais, in verbis (fl. 3.255, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. 

RECURSO DO INCRA: CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO COM 
BASE NO LAUDO PERICIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA 
COM O EG. STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

RECURSO DA FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SINHÁ JUNQUEIRA: ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. VALOR INDENIZATÓRIO. CONCLUSÃO A QUE O TRIBUNAL 
A QUO CHEGOU COM BASE NO CONTEXTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.

- Parecer pela negativa de conhecimento dos recursos especiais.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.987 - SP (2018/0228930-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.10.2018. 

Passo à análise dos recursos em separado.

1. Recurso Especial do Incra

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 
APOSENTADORIA. REGIME DE 40 HORAS SEMANAIS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MÉRITO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
7º DA LEI FEDERAL 4.863/65, 6º DO DECRETO 57.744/66 E 2º DA LEI 
7.242/84. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. DESCABIMENTO.

1. O Agravo Regimental não trouxe nenhum argumento apto a 
infirmar a inexistência de violação ao art. 535 do CPC, de modo que a 
monocrática, no ponto, mantém-se pelos seus próprios fundamentos.

2.  No mérito, diferentemente do que sustenta a recorrente, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "não considera suficiente, para fins 
de prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, ainda que 
opostos embargos de declaração, mas sim que a respeito tenha havido efetivo 
debate no acórdão recorrido, o que não ocorreu" (AgRg no REsp 1.393.280/RN, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/12/2013).

3. No caso dos autos, em nenhum momento o acórdão se 
debruçou sobre o exame do art. 7º da Lei Federal 4.863/65, do art. 6º do Decreto 
57.744/66 e do art. 2º da Lei 7.242/84.

4. Por fim, tendo o acórdão de origem assentado suas conclusões 
sobre a prova documental juntada aos autos, não se pode acolher a pretensão 
recursal sem proceder ao revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
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5. Ademais, o julgamento proferido pela instância ordinária não 
evidencia erro jurídico na aplicação de norma ou princípio, de modo que não se 
justifica a revaloração da prova. Precedentes do STJ.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp  483.708/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

Ao dirimir a controvérsia, quanto ao valor da indenização, o Tribunal a quo 

consignou (fl. 2.899, e-STJ):

Quanto ao valor da indenização suscitado pelas Apelantes, 
entendo que deverá prevalecer o laudo pericial oficial, eis que baseado em 
critérios sólidos e inquestionavelmente técnicos, através de metodologias e 
premissas corretas adotadas.

(...)
Tais critérios foram minuciosamente descritos na sentença 

recorrida, considerando diversos fatores para fins de cálculos, reportando-me aos 
elementos detalhadamente explicitados na sentença, utilizando-se a perícia de 
dados reais para a especificação e diferenciação de áreas de zona rural e de 
expansão urbana, para aferição dos respectivos valores de avaliação, 
considerando, também, o que foi apurado para fins de benfeitorias 
não-reprodutivas (fls. 2.122 e segs).

No julgamento dos Aclaratórios, complementou (fl. 2.293, e-STJ):

Por sua vez, observa-se que os critérios que fundamentaram o 
trabalho pericial foram sobejamente esmiuçados na bem lançada sentença 
recorrida, como se pode observar, a qual explicitou a conclusão do laudo com 
base nos valores de mercado do imóvel desapropriado, considerando a dedução 
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do valor do passivo ambiental e outros fatores (fls. 2.125).

Pela análise dos trechos do acórdão acima transcritos, depreende-se que o 

TRF, após apreciação minuciosa dos fatos, concluiu que o laudo do perito oficial deveria 

prevalecer por trazer critérios mais sólidos e técnicos com a utilização de metodologias e 

premissas corretas.

Assim, verifica-se que o valor da indenização foi fixado com base na análise das 

provas constantes nos autos, de modo que não há como esta Corte Superior infirmar as 

conclusões a que chegou o Tribunal de origem, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

Além disso, no ordenamento jurídico pátrio, o magistrado é livre para apreciar 

motivadamente as provas produzidas no processo, dando-lhes o valor que bem entender. No 

sistema de valoração de provas adotado pelo CPC, não há procedência de um tipo de prova 

sobre outro, como na idade média, período no qual as provas possuíam valores 

pré-estabelecidos.

Não procede a irresignação do recorrente quanto ao pronunciamento da Corte 

regional, porquanto ele apreciou adequadamente todas as provas colacionadas aos autos e 

concluiu fundamentadamente sua decisão.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. ADOÇÃO DO LAUDO PERICIAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. NECESSIDADE DO REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. O princípio da persuasão racional ou da livre convicção 
motivada do juiz, positivado no art. 131 do Código de Processo Civil, possibilita ao 
magistrado apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias dos 
autos, desde que o faça de modo fundamentado.

2. A revisão do valor da indenização ou mesmo a declaração de 
nulidade do laudo pericial dependeria, na hipótese, do reexame de provas, em 
especial da prova pericial produzida, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1214298/ES, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 22/08/2013).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. ACIDENTE SOFRIDO 
NO INTERIOR DE HOSPITAL PÚBLICO. EQUIPAMENTO QUE 
ADMINISTRAVA A MEDICAÇÃO TOMBOU NA PACIENTE, ORA 
AGRAVANTE. DANOS MATERIAIS E MORAIS NÃO COMPROVADOS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça de 
que a Corte de origem é soberana na análise das provas, podendo, portanto, 
concluir pela desnecessidade da produção de provas periciais e documentais. Isso 
porque, o art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as provas 
produzidas, bem como a necessidade de produção das que forem requeridas pelas 
partes.

2.   No caso dos autos, o Juízo de 1o. Grau, ratificado pelo 
Tribunal de origem, asseverou que o conjunto probatório constante dos autos 
mostrou-se confiável por ausente subjetivismo próprios dos depoimentos pessoais. 
Dessa forma, reformar entendimento consagrado pelo Juiz da causa, 
inevitavelmente acarretaria o revolvimento de toda a matéria fático-probatória dos 
autos, cuja análise é vedada nesta instância especial, tendo em vista a 
circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp  311.931/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/08/2013).

Conforme precedentes do STJ, o valor da indenização nos casos de 

desapropriação deve se reportar ao momento em que foi realizada a perícia judicial que serviu 

de fundamento para a decisão judicial, e não a data da imissão na posse do imóvel ou da 

realização do laudo administrativo, pois mais consentânea com o valor de mercado da 

propriedade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. DIRETA. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. CRITÉRIOS. SÚMULA 7/STJ. LAUDO. 
CONTEMPORANEIDADE. MOMENTO DA PERÍCIA JUDICIAL. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. APLICAÇÃO DA ADI 2.332.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte 
de origem decide clara e fundamentadamente todas as questões postas a seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte 
com ausência de prestação jurisdicional.

Documento: 1782422 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2019 Página  9 de 5



 
 

 

2. O laudo oficial deve retratar os valores contemporâneos à 
realização da perícia.

3. Os critérios da perícia acolhidos pela instância de origem para 
fixar o valor da indenização tido como justo e correspondente ao de mercado não 
são passíveis de revisão em recurso especial, de acordo com a Súmula 7/STJ.

4. Não houve alteração da base de cálculo dos juros 
compensatórios, mas, sim, mera explicitação do dispositivo da sentença à luz do 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 2.332.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp 1.309.710/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 13/6/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. VALOR DA JUSTA INDENIZAÇÃO. 
PERÍCIA. CONTEMPORANEIDADE. PRECEDENTES. REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2. Inexiste violação do art. 535 do 
CPC/1973 quando o Tribunal de origem enfrenta a omissão alegada nos 
embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, ainda que 
contrário à pretensão da recorrente. 3. De acordo com a jurisprudência desta 
Corte, nas ações de desapropriação direta por utilidade pública, o valor da 
indenização deve ser, em regra, contemporâneo à avaliação judicial, por 
refletir melhor o preço do mercado imobiliário na época em que o 
proprietário foi privado do domínio e da posse de seu bem.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem acolheu o laudo oficial, 
por não vislumbrar nenhuma excepcionalidade no caso para justificar o 
afastamento do princípio da contemporaneidade, sendo certo que a revisão do 
acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.430.312/RN, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 19/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. VALOR DA JUSTA INDENIZAÇÃO. 
CONTEMPORANEIDADE. PRECEDENTES.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2. De acordo com a jurisprudência desta 
Corte, em se tratando de desapropriação, o valor da indenização deve ser, em 
regra, contemporâneo à avaliação judicial, por refletir melhor o preço de mercado 
à época em que foi elaborado o laudo oficial.
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3. Hipótese em que o Tribunal de origem chancelou o valor 
apurado pelo laudo oficial, por entender que melhor refletiu o preço de mercado 
do imóvel à época de sua elaboração.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 223.222/CE, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 5/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. ART. 12, § 2º, DA LC 76/1993. DATA DA PERÍCIA 
JUDICIAL DO IMÓVEL.

1. Trata-se, na origem, de Ação de desapropriação por interesse 
social ajuizada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, ora 
recorrido, tendo por objeto o imóvel rural denominado "Fazenda São Felipe" 
pertencente ao recorrente, em que se discute o valor das indenizações.

2. Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 820, 
e-STJ): "Observa-se também que o laudo inicial em que o INCRA baseia-se foi 
realizado em março/2005 (fls. 68/117), enquanto o laudo do perito judicial data de 
novembro/2008 (fls. 473/488), tendo sido deferida a imissão provisória da 
autarquia na posse em abril/2006 (fls. 332/334). Perceptível que o laudo inicial, 
seja pela maior proximidade temporal com o momento em que os expropriados 
perderam a posse do imóvel, seja pela utilização de parâmetros que melhor 
consolidam os valores de mercado à época da imissão provisória na posse, reflete 
de forma mais eficaz a realidade fática do bem à época, quando comparado ao 
conteúdo trazido no laudo pericial". Assim, depreende-se da leitura do acórdão 
acima transcrito que o Tribunal de origem, ao fixar o valor de indenização 
decorrente de desapropriação do imóvel, desconsiderou o laudo pericial judicial 
realizado em novembro/2008 e adotou o laudo administrativo (realizado em 
março/2005) trazido aos autos pelo Incra à época da imissão provisória na posse 
(que efetivamente ocorreu em abril/2006).

3. O legislador determinou que a indenização, em regra, 
corresponda ao valor do imóvel apurado na data da perícia (avaliação judicial), 
conforme disposto expressamente no art. 12, § 2º, da LC 76/1993. O critério é 
reconhecido pela jurisprudência do STJ. 4. O STJ consolidou o entendimento de 
que "a inteligência do art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 estabelece regra 
segundo a qual o valor da indenização por desapropriação deve ser 
contemporâneo à avaliação judicial, independentemente da data do decreto 
expropriatório, da imissão na posse pelo ente expropriante ou da sua vistoria" 
(AgRg no REsp 1.405.295/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11.2.2014). No mesmo sentido, cito: AgInt no REsp 1.400.296/RN, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29.5,2017; AgInt no 
REsp 1.410.564/CE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
29.5.2017; AgRg no REsp 1.438.111/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 21.5.2014.

5. Há, certamente, casos peculiares, em que o longo prazo entre o 
início da expropriação e a confecção do laudo pericial sugere a mitigação dessa 
regra. Ou ainda situações em que há relevante valorização entre a imissão na 
posse e a perícia decorrente de melhorias promovidas pelo expropriante. Não é a 
hipótese dos autos, em que houve aproximadamente três anos de interregno, sem 
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que o Tribunal local asseverasse qualquer circunstância apta à mitigação da 
mencionada regra.

6. Sendo assim, merece acolhimento o inconformismo do 
recorrente, devendo o valor da indenização ter como base a avaliação do imóvel 
na data da perícia (avaliação judicial) e não o fixado em avaliação administrativa.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1.672.443/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017).

Prosseguindo, não há como aferir eventual ofensa aos arts. 371, 373 e 374 do 

CPC sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples 

reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Prosseguindo, discute-se a incidência dos juros compensatórios em caso de 

imóvel improdutivo. 

Observo que a Primeira Seção reiterou o entendimento de que são devidos 

juros compensatórios, mesmo no caso de desapropriação de imóvel improdutivo para reforma 

agrária.

Refiro-me ao julgamento do REsp 1.116.364/PI (Rel. Min. Castro Meira, j. 

26.5.2010), em que fui vencido.

Transcrevo a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 284/STF. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. REFORMA AGRÁRIA.  JUROS 
COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA.

TERMO A QUO E PERCENTUAL. SÚMULA 618/STF.
1. Violação do artigo 535 do CPC. É impossível conhecer-se do 

apelo especial pela alegada violação do artigo 535 do CPC, nos casos em que a 
arguição é genérica, por incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

2. A incidência de juros compensatórios na desapropriação de 
imóvel improdutivo.

2.1. A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos 
juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de 
ganhar com a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, 
considerando a possibilidade do imóvel "ser aproveitado a qualquer momento de 
forma racional e adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à 
vista" (EREsp 453.823/MA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/ acórdão 
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Min. Castro Meira, DJU de 17.05.04).  Precedentes: REsp 675.401/RO, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10.09.09; REsp 984.965/CE, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 04.08.09; REsp 1.099.264/PA, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 19.08.09; REsp 1.034.014/CE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJU de 26.06.08; REsp 1.090.221/PE, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 29.09.09; REsp 1.066.839/SP, Rel.  Min. Herman 
Benjamin, DJe de 31.08.09.

2.2. São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se 
mostrar impassível de qualquer espécie de exploração econômica seja atual ou 
futura, em decorrência de limitações legais ou da situação geográfica ou 
topográfica do local onde se situa a propriedade, nos termos do entendimento 
sedimentado na Primeira Seção desta Corte nos autos dos EREsp 519.365/SP, de 
relatoria do Exmo. Senhor Ministro Teori Albino Zavascki.

3. Princípio do tempus regit actum.
3.1. A Medida Provisória nº 1.901-30, de 24.09.99, incluiu o § 1º 

ao artigo 15-A do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, consignando que 
os juros compensatórios só seriam devidos se houvesse perda de renda 
comprovadamente sofrida pelo expropriado. Já a Medida Provisória nº 2.027-38, 
de 04.05.00, inseriu o § 2º ao artigo 15-A do Decreto-lei nº 3.365/41, 
estabelecendo que os juros compensatórios seriam indevidos quando o imóvel 
possuísse graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero.

3.2. O Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 2.332-DF, 
Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU de 13.09.01 (Informativo 240/STF), com 
fundamento nos princípios da prévia e justa indenização, concedeu medida 
cautelar para suspender ex nunc a eficácia dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A, do 
Decreto-lei nº 3.365/41.

3.3. Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel 
improdutivo, deve ser observado o princípio do tempus regit actum, assim como 
acontece na fixação do percentual desses juros.

3.4. As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas 
pelas MP´s n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência 
de juros compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão 
somente, às situações ocorridas após a sua vigência.

3.5. Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU 
de 13.09.2001), deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A 
do Decreto-lei n.º 3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da demanda.

3.6. Na hipótese, os juros compensatórios são devidos sobre o 
imóvel improdutivo desde a imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n. 
1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais suspendem a incidência dos referidos 
juros. A partir da publicação da MC na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001) tais 
juros voltam a incidir sobre a propriedade improdutiva,  até a data da expedição 
do precatório original, segundo a dicção do § 12 do art. 100 da CF, com a redação 
dada pela EC 62/09, salvo se houver mudança de entendimento do Pretório 
Excelso quando do julgamento de mérito da referida ação de controle abstrato. 
Precedente: REsp 1.118.103/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
08.03.10.

4. Percentual dos juros compensatórios.
4.1. "Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a Medida 

Provisória 1.577/97, que reduziu a taxa dos juros compensatórios em 
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desapropriação de 12% para 6% ao ano, é aplicável no período compreendido 
entre 11.06.1997, quando foi editada, até 13.09.2001, quando foi publicada a 
decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão 
'de até seis por cento ao ano', do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, 
introduzida pela referida MP. Nos demais períodos, a taxa dos juros 
compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano, como prevê a súmula 
618/STF" (REsp 1.111.829/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 25.05.09, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução STJ nº 08/2008.

4.2.  Nessa linha, foi editada a Súmula 408/STJ, de seguinte teor: 
"nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida 
Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 
13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do 
Supremo Tribunal Federal" (DJe 24/11/2009).

4.3. In casu, em razão de o ente expropriante ter-se imitido na 
posse durante a vigência da MP nº 1.577/97 e reedições e em data anterior à 
liminar deferida na ADI nº 2.332/DF (DJ 13.09.01) os juros devem ser fixados no 
percentual de 6% ao ano entre a data da imissão na posse até 13 de setembro de 
2001. Após essa data, o percentual volta a ser de 12% ao ano (Súmula 618/STF).

5. Recurso especial conhecido em parte e provido também em 
parte.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil e da Resolução nº 8/STJ.

(REsp 1116364/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 10/09/2010).

No que tange à cumulação de juros compensatórios e juros moratórios, o 

Tribunal regional asseverou (fl. 2.994, e-STJ):

Por outro vértice, a fixação de juros compensatórios e também 
juros moratórios não significam juros compostos, até porque tais juros possuem 
naturezas jurídicas distintas, não se tratando de cumulação indevida.

Nos termos da orientação firmada no Recurso Especial 1.118.103/SP, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 8/3/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 

"não ocorre, no atual quadro normativo, hipótese de cumulação de juros moratórios e juros 

compensatórios, eis que se tratam de encargos que incidem em períodos diferentes: os juros 

compensatórios têm incidência até a data da expedição de precatório, enquanto que os 

moratórios somente incidirão se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional". 

No que tange à sucumbência, o insurgente restringe-se a alegar genericamente 
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ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 

aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o 

princípio estabelecido na Súmula 284/STF. 

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, é evidente que, para modificar o 

entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas 

no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 

vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial".

2. Recurso Especial da Fundação de Assistência Social Sinhá Junqueira

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

1.022 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, o insurgente cinge-se a alegar genericamente ofensa a diversos 

dispositivos legais sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 

recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o 

princípio estabelecido na Súmula 284/STF. Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS NODAIS DO 
ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não guardam 
pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: REsp 
441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 947.901/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009).
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PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não-provido.
(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 18/08/2006 p. 
366). 

Ademais, quanto ao valor da indenização calculado pela perícia judicial, é 

evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 

exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

3. Conclusão 

Diante do exposto, nego provimento a ambos os Recursos Especiais.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
RECORRENTE : FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA 
RECORRENTE : ROBECA PARTICIPACOES LTDA 
RECORRENTE : I S I PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA LUCHESI  - SP025662 

 TAKEO KONISHI E OUTRO(S) - SP088388 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0228930-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.767.987 / SP

Números Origem:  00048641620054036102  00096994720054036102  200561020048645  200561020096998  
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PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
RECORRENTE : FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA 
RECORRENTE : ROBECA PARTICIPACOES LTDA 
RECORRENTE : I S I PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA LUCHESI  - SP025662 

 TAKEO KONISHI E OUTRO(S) - SP088388 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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